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ABSTRACT 

This study aimed to verify the understanding of Pharmacist-prescribing role, by Pharmacists working in community 
and retail pharmacies in the city of Maringa, Parana, Brazil. The obtained data were analyzed by OpenEpi® program 
and Fisher’s exact test. After interviewing 159 Pharmacists, the results showed that 99.4% of them knew about the 
Pharmacist-prescription meaning. Among them, 70.4% have read the Federal Council of Pharmacy Resolutions Nº 
585/13 and 586/13, and only 34.0% were currently performing this Pharmacist role. The association of predictor vari-
ables (gender, age, university attended, years of experience, type of graduation, specialization and role performed in 
the pharmacy) didn’t show statistically significant difference in the outcome (act of performing or not the Pharmacist-
prescription role). It can be concluded that the Pharmacist-prescription role is well understood in theory, but, because 
is a new professional role in Brazil, it is incipient in practice.
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RESUMO

O estudo teve como objetivo verificar o entendimento, dos farmacêuticos que atuam em Farmácias e Drogarias do 
município de Maringá, Paraná, sobre prescrição farmacêutica. Os dados foram analisados pelo Programa OpenEpi® 
e teste Exato de Fisher. Os resultados referentes a 159 farmacêuticos mostraram que 99,4% sabiam o que é prescrição 
farmacêutica, 70,4% leram as Resoluções Nº 585/13 e 586/13 do Conselho Federal de Farmácia e apenas 34,0% es-
tavam prescrevendo. A associação das variáveis preditoras (sexo, faixa etária, universidade onde se formou, tempo de 
formado, tipo de formação, especialização e função que exerce na farmácia) não apresentou diferença estatisticamente 
significativa com o desfecho (ato de realizar ou não a prescrição farmacêutica). Pode-se concluir que a prescrição 
farmacêutica é bem entendida na sua teoria, entretanto é incipiente na prática por ser um assunto ainda novo em termos 
de legislação. 

Palavras chave: prescrição farmacêutica, Atenção Farmacêutica, Saúde Pública.
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INTRODUÇÃO

A profissão farmacêutica está, historicamente, 
entre as mais antigas atividades profissionais que se 
desenvolveram como parte integrante da sociedade. E 
para compreender o atual cenário dos estudos farmacêu-
ticos, é indispensável entender antecedentes históricos 
da profissão. No Brasil, os percursos foram marcados, 
principalmente, pela perda do mercado de trabalho para 
outros profissionais, como químicos, biomédicos, enge-
nheiros químicos e de alimentos, devido à insegurança 
e ao despreparo dos profissionais da Farmácia durante 
a industrialização do medicamento. Outra parte impor-
tante desse cenário foi a mudança do currículo do curso 
para uma formação generalista que possibilitou a espe-
cialização de outros profissionais na área farmacêutica e, 
atualmente, a busca da “reprofissionalização” da profis-
são farmacêutica (1,2).

A profissão farmacêutica no Brasil foi marcada por 
três períodos de mudanças, de acordo com as alterações 
sociopolítico-econômicas do país. O primeiro surgiu 
com a indústria farmacêutica, no qual o farmacêutico 
passou de boticário à função limitada de dispensador, 
alterando sua formação acadêmica. A Farmácia Clínica 
e a Atenção Farmacêutica foram responsáveis pelo se-
gundo período de mudança, contribuindo para o resgate 
da função farmacêutica (3,4). Por fim, acredita-se que a 
prescrição farmacêutica possa ser considerada a terceira 
onda de mudança, ou seja, uma maneira de “reprofis-
sionalização” da profissão farmacêutica, como forma de 
reafirmar a importância deste profissional na sociedade. 

Como forma de reafirmar o farmacêutico perante 
a sociedade e os outros profissionais, o Brasil vem apre-
sentando modificações positivas no cenário desta profis-
são. Podem ser destacadas as Resoluções do CFF Nº 585, 
de 29 de agosto de 2013, que dispôs sobre as atribuições 
clínicas do farmacêutico e a Nº 586, aprovada em 29 de 
agosto de 2013, que regulariza a prescrição farmacêutica 
no Brasil e fortaleceu os serviços farmacêuticos 
previstos na Resolução Nº 357/2001, para a melhora da 
qualidade da assistência à saúde. Essas medidas poderão 
contribuir, principalmente, com a diminuição diária de 
riscos causados pela automedicação e racionalização do 
uso do medicamento (5,6,7).

Tradicionalmente, o ato de prescrever é associado 
aos profissionais médicos. No entanto, nas últimas déca-
das, mudanças na legislação vêm ocorrendo em vários 
países como Canadá, Nova Zelândia, Reino Unido e Es-
tados Unidos, instituindo e regularizando a prescrição 

não-médica, ou seja, a extensão do direito de prescrever 
a profissionais como farmacêuticos, enfermeiros, odon-
tólogos entre outros (8).

Sendo assim, o presente estudo teve como objetivo 
verificar o entendimento sobre prescrição farmacêutica 
dos farmacêuticos responsáveis por Farmácias e Droga-
rias do município de Maringá, Paraná.

MÉTODOS

Foi realizado um estudo de corte transversal no 
município de Maringá, PR, localizado na mesorregião 
Norte Central Paranaense, com população de 391.698 
habitantes (9). Até 2014, o município contava com 
232 farmácias/drogarias de acordo com dados forneci-
dos pelo Conselho Regional de Farmácia do Estado do 
Paraná (CRF-PR).

A fim de verificar o entendimento sobre prescrição 
farmacêutica, foram entrevistados farmacêuticos respon-
sáveis pelas farmácias e drogarias de dispensação local-
izadas no Município de Maringá, Paraná, em dezembro 
do ano de 2014 e janeiro de 2015. Os endereços das 
farmácias foram disponibilizados pelo CRF-PR.

A população foi definida a partir da amostragem 
aleatória simples (10). Para isso foram consideradas to-
das as farmácias que constavam da lista fornecida pelo 
CRF-PR, sendo que apenas um farmacêutico de cada 
farmácia selecionada na amostra foi entrevistado.

A amostra foi calculada pelo Programa Epi-info 
versão 6.4 no módulo Statcalc. Considerando o erro 
de estimativa de 5% e a confiabilidade e precisão da 
amostra em 95%, foi adotado o percentual de 50% que 
fornece o tamanho amostral máximo, sendo obtido, de-
sta forma, o total final de farmacêuticos para a amostra. 
Foram acrescentados 20% ao número de farmacêuticos, 
levando em consideração eventuais perdas. Logo, a pop-
ulação amostral estimada foi de 175 (75,4%) farmacêu-
ticos. A partir do número amostral estipulado, foi real-
izada a seleção dos sujeitos de forma aleatória.

O critério de inclusão para participação do 
farmacêutico foi: ser farmacêutico auxiliar ou respon-
sável técnico pela farmácia no Município de Maringá, 
PR. Como critérios de exclusão, foi estabelecido a não 
aceitação do Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido ou a mera recusa em participar.

Sendo assim, para a investigação do perfil dos 
farmacêuticos atuantes nas farmácias do município, um 
profissional farmacêutico de cada farmácia visitada foi 
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escolhido aleatoriamente para a entrevista independente 
de sua experiência, conhecimentos de outros cenários 
profissionais ou pós-graduações realizadas.

Tabela 1: Características dos farmacêuticos entrevistados res-
ponsáveis pelas farmácias de dispensação, Município de Ma-
ringá, PR,  Brasil, no período de 12/2014 a 01/2015

Variáveis preditoras N %
Sexo

Masculino 62 39,0

Feminino 97 61,0

Faixa etária 

20-24 11 6,9

25-29 59 37,1

30-34 31 19,5

35-39 23 14,5

40-44 06 3,8

45-49 12 7,5

50-54 10 6,3

55-59 05 3,1

60 ou mais 02 1,3

Universidade onde se formou
Pública 46 28,9

Particular 113 71,1

Tempo de formado (ano)
< 3 35 22,0

4-6 42 26,4

7 ou + 82 51,6

Tipo de formação

Habilitação 64 40,3

Generalista 95 59,7

Especialização

Sim 47 42,0

Não 65 58,0

Função na farmácia

Farmacêutico auxiliar 61 38,4

Farmacêutico responsável técnico 98 61,6

Para a realização da pesquisa foi construído um 
instrumento de coleta de dados, em forma de ques-
tionário ou entrevista semiestruturada, com questões 
abertas e fechadas. O instrumento foi estruturado em 
duas partes, sendo a primeira para identificação do 
farmacêutico com relação ao perfil sociodemográfi-
co e a segunda para caracterização do conhecimento 
sobre prescrição farmacêutica.

A coleta de dados foi realizada por meio de 
visita à farmácia onde se encontrava o profission-

al, conforme as variáveis preditoras (sexo, faixa etária, 
universidade onde se formou, tempo de formado, tipo 
de formação, especialização e função que exerce na 
farmácia) e de desfecho (realização ou não da prescrição 
farmacêutica).

Todos os profissionais concordantes com a pesqui-
sa assinaram o termo de consentimento livre e esclare-
cido.

Os dados foram organizados em planilha no Mi-
crosoft Excel relativos às questões fechadas. As respos-
tas das questões abertas foram agrupadas em categorias 
de acordo com as respectivas similaridades. Os resulta-
dos foram analisados em frequências simples e absolu-
tas. O programa OpenEpi® foi utilizado para verificação 
de diferenças significativas. As análises estatísticas fo-
ram realizadas pelo Teste Exato de Fisher, com signifi-
cância para p<0,05.

O estudo foi aprovado pelo Comitê Permanente 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos (CO-
PEP) da Universidade Estadual de Maringá (Parecer 
781.266).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A população foi constituída por 159 (90%) dos 175 
farmacêuticos responsáveis pelas farmácias de dispen-
sação.

Um total de 10% dos farmacêuticos se recusa-
ram a responder o questionário. As farmácias em que o 
farmacêutico não estava presente após três visitas foram 
substituídas, assim como as farmácias que não foram en-
contradas no endereço indicado.

Os dados da Tabela 1 permitiram identificar o pre-
domínio de farmacêuticos do sexo feminino, 97 (61,0%), 
e um número elevado de profissionais jovens, ou seja, 70 
(44,0%) se concentraram entre as idades de 20 a 29 anos.

Com relação à instituição de ensino, se pública ou 
privada, o estudo mostrou que 113 (71,1%) profission-
ais fizeram o curso de Farmácia em universidades par-
ticulares, sendo que a maioria (76,1%) em instituições 
de ensino de Maringá. Desses, 42 (26,4%) cursaram na 
Universidade Estadual de Maringá (UEM), 41 (25,8%) 
no Centro Universitário Cesumar (Unicesumar) e 38 
(23,9%) na Faculdade Ingá (Uningá). O município de 
Maringá conta atualmente com três cursos de graduação 
em Farmácia, sendo dois particulares e um público.

Foi possível observar, no perfil de formação dos 
profissionais, que 82 (51,6%) farmacêuticos atuantes 
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em farmácias de dispensação em Maringá já estavam 
formados há pelo menos 7 anos, sendo 95 (59,7%) for-
mados pelo currículo generalista, e apenas 47 (42,0%) 
entrevistados alegaram ter especialização em áreas rela-
cionadas à profissão farmacêutica. Ademais, 98 (61,6%) 
exerciam o cargo de farmacêutico responsável técnico, 
atuando regularmente por 40 horas semanais nos esta-
belecimentos. 

Em relação ao entendimento sobre prescrição 
farmacêutica, dos 159 farmacêuticos entrevistados, 96 
(60,4%) relataram saber completamente o que é a pre-
scrição farmacêutica e 62 (39,0%) conheciam parcial-
mente. Entretanto, dos 158 farmacêuticos que disseram 
“conhecer completamente ou parcialmente”, 47 (29,6%) 
afirmaram não terem lido as Resoluções Nº 585 e 586 de 
2013 do CFF (Tabela 2).

Tabela 2: Perfil do entendimento dos farmacêuticos responsáveis pelas farmácias de dispensação em relação à prescrição farma-
cêutica, Município de Maringá, PR, Brasil no período de 12/2014 a 01/2015

Variáveis Nº %

Conhecimento sobre prescrição farmacêutica (n=159)

 Sim, completamente 96 60,4

 Sim, parcialmente 62 39,0

 Não 01 0,6

Leu as Resoluções* (n=159)

 Sim 112 70,4

 Não 47 29,6

Conhecimento sobre o que o farmacêutico pode prescrever (n=112)

 MIPs 105 59,0

 Fitoterápicos 50 28,0

 Homeopáticos 23 13,0

Realiza a prescrição farmacêutica (n=112)

 Sim 38 34,0

 Não 74 66,0

Realizam o acompanhamento (n=38) [farmacoterapêutico após a prescrição (n=38)]

 Sim 28 73,7

 Não 10 26,3

Atualização a respeito das classes (n=159) [(farmacêuticas (n=159)]

 Sim 119 74,8

 Não 40 25,2

Estímulo a realizar a prescrição (n=159) [farmacêutica (n=159)]

 Sim 130 81,8

 Não 29 18,2

*Resolução 585/13 e 586/13. MIP = Medicamentos isentos de prescrição

Sobre o conhecimento do que o farmacêutico 
pode prescrever, dos 112 entrevistados que informaram 
ter lido essa resolução, 105 (59,0%) sabiam que podi-
am prescrever os medicamentos isentos de prescrição 
(MIP), 50 (28,0%) os fitoterápicos e 23 (13,0%) os ho-
meopáticos. 

Outro aspecto analisado foi se os profissionais 
farmacêuticos estavam exercendo o ato de prescrever. 
Dos farmacêuticos que referiram ter conhecimento 
sobre o que o farmacêutico pode prescrever, apenas 

38 (34,0%) realizavam a prescrição farmacêutica; no 
entanto, a maioria (73,7%) fazia acompanhamento 
dos pacientes. Ao considerar a forma como este é 
feito, a mais citada foi por meio de método próprio 
(82,1%).

Dos farmacêuticos que justificaram o ato de 
não prescrever, os principais motivos foram por consid-
erar que não faz diferença em seu dia a dia (36,5%), por 
não se sentirem preparados (14,9%) e também pelo fato 
do paciente não solicitar (8,1%) (Figura 1).
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vam idade entre 26 a 31 anos (12). E em farmácias do Es-
tado de Santa Catarina, 68% eram do sexo feminino (13).

Figura 2: Formas de capacitação referidas pelos farmacêuticos 
responsáveis pelas farmácias de dispensação no Município de 
Maringá, PR, Brasil, no período de 12/2014 a 01/2015

Quanto ao tipo de medicamento que o farmacêu-
tico pode prescrever, este trabalho evidencia que, em-
bora a maioria dos profissionais tenha referido a leitura 
das Resoluções Nº 585 e 586 de 2013, do CFF, e quase 
100% terem conhecimento sobre prescrição farmacêu-
tica, o número de profissionais que tem conhecimento 
sobre o que pode ser prescrito ainda é muito pequeno. 
Ainda, os farmacêuticos que consideraram conhecer so-
bre o tema, mesmo não lendo as resoluções, afirmaram 
que este conhecimento foi adquirido por meio de infor-
mativos e diálogos com fiscais do Conselho e colegas 
de trabalho.

A Resolução CFF Nº 586/2013 destaca que 
o farmacêutico poderá realizar a prescrição de 
medicamentos e outros produtos com finalidade 
terapêutica, cuja dispensação não exija prescrição 
médica, incluindo medicamentos industrializados e 
preparações magistrais (alopáticos ou dinamizados) e 
plantas medicinais (6). 

A lei que rege a comercialização de medicamen-
tos não sujeitos à receita médica varia de acordo com o 
país. Na Austrália, Nova Zelândia e Finlândia há uma 
categoria de medicamentos, denominada pela sigla 
em inglês NPM (non-prescription medicines), ou seja, 
medicamentos não sujeitos à prescrição médica, que só 
podem ser vendidos mediante a intervenção e a orienta-
ção de um profissional farmacêutico. No Reino Unido, 
existem duas categorias de NPM: os medicamentos de 
venda livre e os medicamentos de farmácia, que só po-
dem ser vendidos sob supervisão farmacêutica. Nos Es-
tados Unidos, estes medicamentos estão disponíveis em 
grandes quantidades para autosseleção em prateleiras de 
livre acesso (14).

Figura 1: Motivos para não realizarem a prescrição farmacêu-
tica, de acordo com os farmacêuticos responsáveis pelas far-
mácias de dispensação no município de Maringá, PR, Brasil, 
no período de 12/2014 a 01/2015

Quanto aos 38 (34,0%) profissionais farmacêuticos 
que afirmaram estar prescrevendo, 26 (68,4%) não pos-
suíam um formulário de prescrição específico. Somado a 
isso, dos 121 farmacêuticos que não prescreveram e não 
leram as resoluções referentes a este assunto, 96 (79,3%) 
realizavam a indicação farmacêutica.

Com relação ao questionamento se os farmacêuti-
cos se consideravam atualizados a respeito das classes 
farmacêuticas, como medicamentos novos, posolo-
gias, 119 (74,8%) alegaram que sim. Na opinião dos 
farmacêuticos com relação ao que deveria ser feito para 
se capacitar, destacaram a oferta de curso de atualização 
pelo CRF com 52,5% e a oferta de especialização e a 
autoatualização com 20,0% cada. A oferta de cursos de 
atualização pelas Instituições de Ensino Superior (IES) 
foi a menos escolhida pelos entrevistados, representando 
2,5% (Figura 2)

A Tabela 3 mostra a análise de associação entre 
a prescrição farmacêutica com o fato do profissional 
farmacêutico ter ou não especialização, o tempo de for-
mado, local onde se formou, tipo de currículo e a fun-
ção que exerce na farmácia de dispensação. Os resulta-
dos mostraram que não houve associação significativa 
das variáveis selecionadas com relação à prescrição 
farmacêutica.

Os achados do estudo mostraram um cenário bas-
tante interessante frente à prescrição farmacêutica, tema 
bastante recente no Brasil. As variáveis de natureza so-
ciodemográfica, sexo feminino e faixa etária jovem dos 
farmacêuticos (20 a 29 anos) são convergentes com 
outras pesquisas realizadas em farmácias no Brasil. Em 
Ribeirão Preto, SP, 64% dos entrevistados eram do sexo 
feminino e 47% tinham idade entre 22 a 29 anos (11); em 
Natal, RN, 61% eram do sexo feminino e 50% apresenta-
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Semelhante à maioria das iniciativas em saúde, a 
introdução e o desenvolvimento da prescrição farmacêu-
tica vêm com uma variedade de desafios. Uma das po-
tenciais barreiras que impede os farmacêuticos de re-
alizar este ato é a aceitação dos próprios profissionais 
farmacêuticos (15).

O elevado número de farmacêuticos que ainda 
realizam a indicação farmacêutica e a baixa adesão à 
prática da prescrição farmacêutica parece mostrar que o 
ato de documentar a intervenção feita na terapia farma-
cológica e não farmacológica intimida o profissional, 
mostrando que este não tem segurança para prescrever.

Tabela 3: Associação entre prescrição farmacêutica e variáveis de caracterização de farmacêuticos responsáveis pelas farmácias 
de dispensação no Município de Maringá, PR, no período de 12/2014 a 01/2015

Variáveis
Prescrição Farmacêutica

RP (IC95%) p
Sim Não

Especialização
 Sim 13 34 0,69 

(0,40 – 1,19) 0,248
 Não 26 39

Tempo de formado (ano)
 <3 7 18

0,78
(0,46 – 1,31) 0,429 4-6 8 22

 7 ou + 23 33

Universidade onde se formou
 Pública 10 21 0,88

(0,49 – 1,58) 0,835
 Particular 29 50

Tipo de formação
 Habilitação 12 32 0,69

(0,39 – 1,21) 0,251
 Generalista 27 41

Função na farmácia
 Farmacêutico auxiliar 16 30 1,00

(0,59 – 1,67) 1,15
 Farmacêutico responsável técnico 23 43

Teste Exato de Fisher. * p<0.05. RP= razão de prevalência. IC95%= intervalo de confiança de 95%.

Podemos inferir que esta insegurança ao prescrev-
er, registrar por escrito uma indicação terapêutica, vem 
da desvalorização histórica da profissão. Com a transfor-
mação tecnológica pela qual passou o medicamento e o 
consequente desenvolvimento das atuais técnicas de sua 
comercialização, o farmacêutico ficou por anos relegado 
a mera função de dispensador de medicamentos, sendo 
muitas vezes confundidos com balconistas. (16,17).

Além disso, a dispensação farmacêutica nunca foi 
percebida como uma atividade importante pela popula-
ção e, geralmente, os pacientes nem sequer esperam o 
contato com o farmacêutico (18). De maneira geral, as 
pessoas procuram a farmácia com o intuito de comprar 
um produto, e não o de obter um serviço profissional 
qualificado, provedor de informações específicas sobre 
medicamentos (19,20). 

Este trabalho evidenciou que grande parte dos far-
macêuticos que alegou estar prescrevendo, na realida-
de, está confundindo prescrição com indicação farma-
cêutica, pelo fato de não possuírem um formulário de 

prescrição específico. A Resolução CFF Nº 586/2013 
afirma que, para caracterizar uma prescrição farma-
cêutica, essa deverá ser redigida em vernáculo, por ex-
tenso, de modo legível, observados a nomenclatura e o 
sistema de pesos e medidas oficiais, sem emendas ou 
rasuras, devendo conter certos componentes mínimos, 
como a identificação do estabelecimento farmacêutico, 
consultório ou serviço de saúde ao qual o farmacêutico 
está vinculado, nome completo e contato do paciente, 
descrição da terapia farmacológica e não farmacológica, 
nome completo do farmacêutico, assinatura e número 
de registro no Conselho Regional de Farmácia e local e 
data da prescrição (6).

Além disso, o fato do profissional afirmar que a 
prescrição não faz diferença em seu dia-a-dia pode 
retratar indiferença, falta de conhecimento e de preparo 
do profissional com relação a este aspecto. Embora tenha 
sido pequena a frequência do motivo “paciente não so-
licita prescrição”, esta situação pode ocorrer provavel-
mente porque a função do profissional farmacêutico é 
ainda muito pouco conhecida pela população. 
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Em uma revisão sistemática, que abrangeu in-
formações sobre o papel do farmacêutico na venda de 
medicamentos não sujeitos à prescrição médica em di-
versos países, foi evideciado que o fornecimento de in-
formações e o aconselhamento sobre medicamentos por 
parte dos farmacêuticos nem sempre é suficiente e de 
qualidade, sendo necessária a busca por métodos para 
desenvolver e para melhorar a interação deste profis-
sional com o paciente, no momento que este solicite um 
atendimento em busca de um medicamento isento de 
prescrição médica (14).

Com relação à análise de associação, as variáveis 
especialização, tempo de formado, local onde se for-
mou, tipo de currículo e a função que exerce na farmácia 
não apresentaram associação significativa com o ato de 
realizar ou não a prescrição farmacêutica. Contudo, es-
perava-se que o fato de um farmacêutico ter mais tempo 
de formado ou ter uma responsabilidade maior na far-
mácia, por ser o responsável técnico, daria a ele maior 
segurança e confiança durante a prescrição.

Um levantamento realizado no Reino Unido mos-
trou que os farmacêuticos com mais de 5 anos de expe-
riência ou que trabalham em equipes são mais propensos 
a praticar a prescrição independente (21). Um possível 
motivo para que nossos profissionais mais experientes 
não realizem a prescrição pode ser em virtude de não 
ser uma prática usual até o momento, devido à recente 
regulamentação da atividade. 

A variável especialização não mostrou associa-
ção significativa e pode ser justificada também devido à 
prescrição farmacêutica ser regulamentada em uma res-
olução relativamente nova, de 2013. Ou seja, não houve 
tempo hábil ainda para que as instituições de ensino 
incluíssem a prescrição em seus currículos, bem como 
as especializações que abordam esse tema estão sendo 
desenvolvidas e ainda não formaram profissionais ad-
equadamente preparados. 

Outro dado que não mostrou associação com a pre-
scrição foi o local de formação, sendo que, independente 
da universidade ser pública ou particular, a ação do 
farmacêutico como prescritor ainda não está sendo valo-
rizada nos currículos. Acredita-se que, devido à preco-
cidade do tema, este será um assunto de muitos debates 
nas instituições de ensino.

Nesse sentido, vale ressaltar que o tipo de currí-
culo no qual o farmacêutico se formou poderia ter re-
sultado em uma associação significativa, já que, desde 
2002, com a introdução das DCN (Diretrizes Curricula-
res Nacionais) e do currículo generalista, o profissional 

farmacêutico deveria ser formado com habilidades que 
incluam a responsabilidade e a atenção à saúde do paci-
ente, a tomada de decisão, a comunicação, liderança, a 
educação permanente, entre outras (22). 

No entanto, o que é observado atualmente, parece 
ser uma formação muito tecnicista dos farmacêuticos 
em detrimento às outras habilidades, principalmente nas 
que envolvem relacionamento com os usuários. Nossos 
cursos priorizam o desenvolvimento de técnicas para a 
realização de serviços nas mais diversas áreas de atu-
ação do profissional e pouco enfocam o desenvolvim-
ento humanista, crítico e reflexivo para a perfeita rela-
ção farmacêutico-paciente. Somente uma formação com 
foco na saúde integral do paciente poderá levar os profis-
sionais a atuarem no verdadeiro cuidado farmacêutico. 
Tradicionalmente, como visto em outros países, enquan-
to os farmacêuticos são formados e treinados na seleção 
e gestão de medicamentos sujeitos à receita médica, o 
papel deles na prática clínica e, consequentemente, na 
prescrição tem sido limitado (23).

Durante a coleta dos dados, foi percebida certa re-
sistência dos profissionais a participarem da pesquisa, 
como também em algumas farmácias houve a necessidade 
de se retornar mais de uma vez ao estabelecimento, pois 
o farmacêutico, naquele momento, não se fazia presente.

É importante ressaltar a dificuldade em discutir 
os resultados desta pesquisa com a literatura, conside-
rando a escassez ou quase inexistência de publicações 
atuais que abordam este tema. Ações conjuntas entre a 
academia e entidades de classe devem acontecer com 
o intuito de ampliar as discussões e esclarecimentos na 
formação e na prática dos profissionais, considerando 
a Resolução N° 586/2013 que encerra a concepção de 
prescrição como a ação de recomendar algo ao paciente, 
bem como esclarecimentos à população, para que este 
ato seja valorizado e colocado em prática.

CONCLUSÃO

Os resultados obtidos levaram à conclusão de que 
a prescrição farmacêutica é bem entendida na sua teoria, 
entretanto é incipiente na prática por ser um assunto ai-
nda novo em termos de legislação, sendo também pouco 
valorizada pelos farmacêuticos em sua atividade profis-
sional.
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